MANUTENÇÃO MILITAR 


Para o que «Hoje» existe (por muitos ignorado), já houve um «Ontem» (para alguns 

desconhecido), e haverá também um «Amanhã» (para todos imprevisível). 
e porque 

«NADA SE PERDE .. TUDO SE TRANSFORMA», procurámos, em traços largos, 

historiar a grande Obra hoje denominada MANUTENÇÃO MILITAR, 

— Relembrando um passado 

— Citando um presente 

— Projectando um futuro 
Recuemos pois, 118 anos — até 1861 -, data em que foi fundada a PADARIA MILITAR, 
inaugurada a título de ensaio, em 1862, nas dependências do antigo Quartel do Regimento 
de Infantaria 2, às Janelas Verdes, onde hoje funciona um dos Batalhões da Guarda Na- 
cional Republicana. 
Considerada em 1886 - decorridos que são 24 anos - obsoleta e já desajustada às neces- 
sidades de então, iniciam-se estudos para a substituição da PM por um novo Órgão, que, 
além de garantir uma melhor produção, passa-se também a realizar a parte de moagem. 
Conclui-se, em 1896, ser de imediata necessidade a criação e instalação de tal Órgão — A 
MANUTENÇÃO DO ESTADO -. 
São então aplicados os recursos acumulados pela Padaria Militar, em obras de adaptação 
do extinto Convento das Agostinhas (vulgarmente denominado das Grilas) onde, por De- 
creto de 11 de Junho de 1897, nasceu a MANUTENÇÃO MILITAR. 
Destina-se, segundo o Decreto, a satisfazer ao fabrico de farinha, pão e outros produtos 
alimentares, e seu fornecimento à Armada e aos Corpos e Estabelecimentos dependentes 
dos Ministérios do Reino, Justiça, Guerra e Marinha e bem assim ao fornecimento de for- 
ragens aos solípedes do Exército. 
Consciente não só da missão confiada, como ainda do papel relevante que representava 
quer- 

— na indústria nacional (produção) 
quer ainda 

— na economia e higiene públicas (controle de qualidade) 


“ 


e 

— na regularidade e disciplina do abastecimento nacional, sobretudo em épocas críti- 

cas 
procurou sempre a M.M. aperfeiçoar o seu funcionamento, adaptando-o continuamente às 
realidades evolutivas das actividades similares, de forma a melhor cumprir o objectivo fun- 
damental a atingir: 5 
«BEM SERVIR AS FORÇAS ARMADAS E A NAÇAO» 

Assim, foi sucessivamente regida por normas préprias, transportadas às necessidades 
«presentes»; а comprová-lo temos os REGULAMENTOS promulgados nos anos de 1907 
(11 de Abril), 1911 (19 Agosto) e 1929 (9 de Abril). 


A M.M., um dos 9 estabelecimentos fabris das Forças Armadas, a quem compete, em 
síntese, a missáo de: 

— Abastecer as Forças Armadas em pão, víveres e forragens; 

— Fornecer de rancho as tropas; 

— Fornecer, a preços módicos, às Forças Armadas e aos elementos que a constituem, 
outros produtos da sua produção; 

— Fornecer combustíveis líquidos e lubrificantes às Forças Armadas (Dec. Lei n.º 
41 892, de 8 de Outubro 1958); 

— Fabricar e fornecer produtos alimentares às Forças Armadas, podendo vender, en- 
tretanto, aos estabelecimentos e instituições oficiais e civis e ao público e particu- 
lares, os mesmos produtos, 

está directamente subordinada ao General Quartel Mestre General, efectuando essa de- 
pendência, para efeitos de planeamento e coordenação de produção, através da DSI. 
Gozando de autonomia administrativa e financeira, igualmente dispõe, de património pró- 
prio e, como Estabelecimento Fabril do Exército, é uma organização a que se aplicam os 
princípios e normas que regulam a actividade das empresas privadas, nomeadamente em 
matéria de capacidade jurídica, competência dos órgãos de gestão, regime de operações 
comerciais e responsabilidade civil, salvo o disposto por lei ou regulamento. 

Eis pois 

Um muito resumido historial dum Estabelecimento Fabril do Exército «Ontem» cha- 

mado Padaria Militar, «Hoje» designado Manutenção Militar, e «Sempre» voltado a 

um redimensionamento adequado às circunstâncias, e perspectivado a um futuro 

que melhor o apoie no cumprimento da missão para que foi criado. 


ARQUIVO HISTÓRICO MILITAR 


O ARQUIVO HISTÓRICO MILITAR, fundado em 1911, guarda todos os documentos de 
valor histórico, relacionados com o Exército Português, começando o acervo em 1736 ano 
em que foi criada a Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra. 

De entre os numerosos núcleos de documentos existentes, mencionam-se, como dos mais 
ricos, os relativos às campanhas no País e na Europa, às lutas político-militares, às cam- 
panhas no Ultramar e, ainda, os estudos referentes à defesa do País e à organização do Ex- 
ército, processos individuais de oficiais falecidos, uniformes e os relativos às Unidades de 
Primeira e Segunda Linha que existiram no Exército Português. 

O ARQUIVO HISTÓRICO MILITAR faculta a consulta do seu património a militares e civis, 
quer nacionais quer estrangeiros. 


MUSEU MILITAR 


O Museu Militar, que sucedeu em 21 de Agosto de 1926 ao Museu de Artilharia, está ins- 

talado num edifício do século XVII, destruído pelo terramoto de 1755. 

Em 1760 iniciou-se a sua reconstruçào a qual só seria completada no século XIX. 

A fachada principal, voltada a poente, foi delineada pelo engenheiro francës MAURICE DE 

LARRE, contratado por D. Joáo V, e é constituída por duas colunas coríntias com troféus 

militares a coroá-la. Como sentinelas vigilantes, a um e outro lado da porta, estáo há mais 

de um século, dois morteiros, que vieram em 1835 do antigo baluarte de Alcántara, onde 

serviram, durante o cerco de Lisboa, nas lutas liberais. 

A fachada nascente tem a valcrizá-la um pórtico de grandiosas proporcóes da autoria do 

insígne escultor TEIXEIRA LOPES, É todo em mármore nacional. O vão, ladeado por co- 

lunas coríntias com capitéis ornados de folhas de acanto, é encimado por um grupo tendo 

como principal figura uma mulher que simboliza a Pátria guerreira, brandindo a espada e 

empunhando na mão esquerda a bandeira nacional desfraldada. 

A fachada sul foi decorada nos princípios deste século com colunas que estavam na capela 

do Marquês da Foz às quais sobrepuseram, acima do entablamento, uma platibanda. Esta 

fachada dispõe de um relógio que através dos tempos tem servido os moradores desta 

zona. 

Este edifício, presentemente, dispõe de várias salas de exposição, de dependências para os 

serviços de apoio ao Museu, e de um pátio decorado a azulejos onde se expõe uma rica 

colecção de peças de artilharia. i 

O Museu Militar teve como seu fundador o tenente-general JOSE BATISTA DA SILVA 

LOPES, Baráo de Monte Pedral e como seu primeiro director o capitão de artilharia 

EDUARDO ERNESTO DE CASTELO BRANCO, que a ele votou entranhado amor, engran- 

decendo-o e embelezando-o. 

No Museu Militar podem-se observar os seguintes aspectos que o tornam notável: 

— Armas e armarias, que constituem uma vasta colecção; 

— Peças de artilharia, em ferro e bronze, constituindo a mais numerosa e rica colecção do 
Mundo; 3 

— Pinturas das mais notáveis pintores portugueses como COLUMBANO, MALHOA, VELO- 
SO SALGADO, LUCIANO FREIRE, CARLOS REIS, SOUSA LOPES, ACACIO LINO, AR- 
TUR MELO, etc.; 

— Azulejaria, do coronel VICTÓRIA PEREIRA, em painéis de belas lições de factos notáveis 
da nossa HISTÓRIA. i 

Aqui a Juventude poderá verificar o espírito creativo da grei, nos mais diversos aspectos 

da actividade artística, e cultivar no exemplo heróico dos seus maiores, as virtudes que a 

devem nortear. 


CENTRO DE COLECCIONADORES DE UNIFORMOLOGIA 
E ICONOGRAFIA HISTÓRICO MILITAR PORTUGUESA 


O Centro de Coleccionadores, é uma organização cultural privada que se dedica à recolha, 
estudo e divulgacáo da evolucáo histórica do trajo militar em Portugal. Instalado na rua das 
Furnas, 30-C/Dt., faz parte integrante da «CASA DO CAVALEIRO À PORTA», constituin- 
do uma das várias secções do mundo coleccionístico que ali se desenvolve. Além duma Li- 
vraria e revistas das especialidades ligadas ao modelismo, possuindo ainda uma secção de 
vendas de tudo para modelismo. O Centro orgulha-se de ter sido a primeira organização 
em Portugal a desenvoiver o interesse pelo tema, promovendo as primeiras exposições do 
género no país sob o nome que se popularizou de «O MUNDO MARAVILHOSO DO SOL- 
DADINHO DE CHUMBO», feita no Palácio Foz em 1975 e cujo sucesso contribuiu imenso 
para a criação de novos cultores desta actividade cultural, contribuindo sobremaneira para 
que estes melhor compreendessem a história do seu tempo. 

Possuindo uma vasta Biblioteca e um valioso Arquivo de documentação iconográfica mi- 
litar impressa e em micro-filme, o Centro é contactado internacionalmente com pedidos 
de informações que justificam a sua notória projecção no mundo culto. 

O Centro é membro honorário de mérito da Academia de Uniformologia e Iconografia de 
Stampa Militare de Roma onde efectuou uma grandiosa mostra em Maio de 1963 no Mu- 
seu Militar da Torre dei Conti a convite do Governo Italiano, Membro Honorário da Agru- 
pacion de Miniaturistas Espanhóis de Barcelona, Membro Honorário do Liceo Militar de 
Buenos Aires e ainda Membro Honorário do Plassembourg Stat Kunlbachk da Baviera Ale- 
manha Federal, onde realizou em Agosto de 1975 uma exposição do figurino histórico- 
militar português, a convite da Municipalidade 

Na sua actividade cultural o Centro promove exposições no país, sempre que solicitado por 
organismos oficiais ou militares a quem prosta o melhor do seu concurso, 


Tela de Veloso Salgado. 
— Согоасао de D. JOào IV. 


Pintura existente na Sala da 
Restauração do Museu Mili- 
lar de Lisboa. 


RESTAURAÇÃO DA INDEPENDÊNCIA (1640-1668) 


O desaparecimento de D. Sebastião em Alcácer Quibir, sem herdeiro, fez passar a coroa de Portugal 
para o seu tio-avô, Cardeal D. Henrique, e a morte deste, teve como consequência a instauração em Por- 
tugal da monarquia dos Filipes, após as côrtes de Tomar de 1580, a qual constituiu um acumular de 
descontentamentos dos quais resultaram a restauração da independência em 1 de Dezembro de 1640. 
O momento da conspiração fora o próprio porque a Espanha defrontava os problemas advindos da 
Guerra dos Trinta Anos (1618-1648) e procurava vencer a revolta da Catalunha. 

No decurso do reinado de D. João IV (1640-1656) as hostilidades não se caracterizaram por encontros 
graves entre Portugueses e Castelhanos: apenas se travou uma batalha importante – a de Montijo, em 
1644. 

Com o golpe de Estado que colocou no poder D. Afonso VI, em 1662, termina a regência de D. Luiza 
de Gusmão e passa a governar Portugal o Conde de Castelo Melhor que soube enfrentar os principais 
problemas desta fase decisiva das guerras da Restauração. Foi no período de 1663 a 1667, ano em 
que uma conjura palaciana afastou o Conde Castelo Melhor da corte e depôs D. Afonso VI, colocando 
como Regente D. Pedro, que se alcançaram as vitórias do Ameixial, Castelo Rodrigo e Montes Claros. 
Em 1668 foi assinada a paz com a Espanha como consequências das negociações que tinham sido ini- 
ciadas pelo Conde Castelo Melhor. 

No Ultramar português, que no início da Guerra da Restauração era já alvo de ataques mais ou menos 
velados por parte de países estrangeiros que nele se pretendiam instalar, dão-se novos ataques por parte 
dos holandeses em 1641, que usurpam Sergipe e o Maranhão, no Brasil, e ocupam, em Angola e na 
Guiné, os pontos mais importantes do comércio esclavagista. 

Em 1648 e 1649, travam-se as duas batalhas de Guararapes, que foram decisivas para a expulsão dos 
Holandeses do Brasil, e Salvador Correia de Sá organiza uma expedição a Angola que consegue recon- 
quistar os territórios que ali tinham sido usurpados. Em 1661, foi firmada a paz com a Holanda pela 
qual Portugal readquiriu todos os territórios ocupados, mediante o pagamento-de pesada indemnização. 


DC A 
1,2 e 3- 1640 - Capitão de Cavalos Couraça. 
Uniforme muito vulgar nas ` 
zi |... Campanhas da Restauração. 
Exemplares ünicos da unifor- 
mologia militar portuguesa 
da 


Painéis de azulejos existen- 
. tes no Palácio Marquës de 
Fronteira. 


4 - Granadeiro 1740 — posição de apresen- 5 - Fuzileiro 1740 — na posição de marcha 6 - Sargento Mor 1740. 
tar a corda (regulamento da época). com a arma abatida (regulamento da épo- 
ca). 


) 
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7 - Oficial do 7º Regimento de Cavalaria da 


Córte (Cols) nº 7 — 1762. 


R 


8 - Soldado do Regimento de Cavalaria da 


Praça de Olivença п? 3 — 1762. 


9 - Oficial do Real Corpo de Engenheiros 
1762. 


` 10- Soldado de Infantaria — 1762 — Regi- 


manto da Praça de Valença nº 21. Orga- 


nização do Conde de Lippe. 


11 - Oficial do Regimento de St* Maria de S. 


Julião da Barra — 1762. 


12 - Patrulha de Reconhecimento — Cavala- 
ria da Praça de Elvas n? 8 — 1762. ` 


| 
| 
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Painéis de azulejos de 
A. Pereira, produzidos 
pela Fábrica de Faianças 
Outeiro-Águeda em 1954 
existentes na antiga 
padaria da Manutenção 
Militar. 
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Constitui o Parque Industrial da M.M. um todo homogéneo cuja razáo de existëncia surge, para além 
da satisfaçáo das necessidades duma vasta área que sào as F.A., numa sequëncia lógica de transfor- 
тасао de trigo em farinhas vindos dum complexo moageiro cuja laboracáo plena se situa num fabrico 
de 100 ton/dia. 

Várias são as fábricas existentes, que escoam grande parte desta produção de farinhas, de acordo com 
um programa pré-estabelecido para o fabrico de diversos produtos que váo constituir a gama complexa 
da chamada «QUALIDADE M.M.». 

Para cumprimento dum plano deveras ambicioso, pretende a M.M. modernizar todo o seu parque in- 
dustrial tendo em vista um salto quer qualitativo quer quantitativo de todos os seus produtos acabados, 
isto para além do lançamento, já recente, de novas unidades fabris, nomeadamente Fábrica de Fritos 
e Fábrica de Confeitaria, cuja área de fabrico muito têm enriquecido não só o rancho de guarnição como 
a cadeia de supermercados de apoio à «família militar». 

А curto prazo irá proceder-se à construção e equipagem duma nova Fábrica de Massas, destinada a 
substituir a actual que tem cerca de 30 anos, a qual se prevê que venha a ter uma produção diária de 
19 ton., anulando desta forma carências actuais de fornecimento. 

Em fase de estudo avançado encontra-se o projecto de remodelação parcial da Fábrica de Pão tendo-se 
como objectivo principal avançar em novos tipos de exploração, os quais irão beneficiar o alargamento 
de fornecimentos a uma clientela mais vasta. 

A fábrica de pastelaria que neste momento sofre alterações nas suas extruturas funcionais, pelo esmero 
que põe no fabrico de pastelaria fina tornou-se sobejamente conhecida pela família militar, utente nor- 
mal dos nossos supermercados, que desta forma tôm dado a sua preferência a outras pastelarias con- 
géneres de reconhecida fama. 

Fechando o círculo fabril conta ainda a M.M. com uma torrefacção de café que quer pela qualidade quer 
pelo preço dos seus produtos acabados tem competido largamente com o:mercado nacional. 


13 - Terceiro Terço Auxiliar do Porto de que 
é Mestre de Campo, José Cardozo de 
Carvalho — 1762. 


apura + 


14 - Partido da Cidade do Porto — 1° Regi- 
mento do Porto do Coronel Lancastre. 
1762. 


4 53 
Mufeune gue se asha feito para 


lapaa de Équos do Nono ош Somos avulsas que te | 
3 servido no бхе‹сЧе Selaude 


15 - (Esq?)- As trés tropas de Éguas do Por: 
to 1762. 
(Dir?) - Uniforme que se acha feito para 
as doze Companhias avulsas que têm 
servido no Exército Volante — Porto 
1762 
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` 16 - Oficial do 1º Regimento de Infantaria da 


Córte do Marechal General Conde de 
Schambourg Lippe 1762 — 1764. 


17 - Oficial do Regimento de Infantaria de 18 - Sargento do 1º Regimento de Infantaria 
Estremoz, destacado no Rio de Janeiro de Bragança, destacado no Rio de Ja- 
1774. neiro 1774. Foi Coronel deste Regimen- 


to, Francisco de Lima da Silva. 


19. Oficial do Regimento de Infantaria do 
Terço Homens Prëtos de Vila da Rainha 
(Brasil) — 1786. 


20 - Sargento da Companhia de Cipaes de 


21 - Soldado do Regimento de Infantaria (Ar 
Moçambique. Esta Companhia foi orga- mada nº1) 1790. 
nizada pelo General António Manuel de 
Mello — 1788. 


13 


14 


} | 
(ua 


22 - Soldado da Legiáo — 1797. 23 - Oficial do Batalháo da llha Terceira. In- 24 - Soldado do batalhão da Ilha Terceira — 


fantaria com exercício de Artilharia para 1797 — Infantaria com exercício de Arti- 
a Guarnicáo do Castelo de S. Joáo Bap- lharia para a guarnição do Castelo de S. 
tista — 1797. Joáo Baptista, 


74 
ECO 


Vista da Serra do Bugaco em 
Stº Ant? de Cántaro, mostran- 
do a Terceira Divisão Británi- 
ca e Portuguesa, sob o co 
mando do Tenente General 
Sir Thomas Picton em 27 de 
Setembro de 1810. Os Regi- 
mentos 88º Britânico e 8º 
Português no acto de investi- 
da ao inimigo. 
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GUERRA PENINSULAR (1808-1814) 


Napoleão, decidido a vencer a Inglaterra que lhe tinha praticamente posto fora de combate toda a ma- 
rinha de guerra em Trafalgar (1805), impedindo-o, assim, de proteger os numerosos navios com que 
se propunha invadir a ilha inimiga, concebe o bloqueio continental. Era difícil a posição de Portugal, velho 
aliado da Grã-Bretanha, onde numerosa colónia inglesa contribuía para o desenvolvimento comercial 
do País, particularmente com a exportação do vinho do Porto, uma das grandes fontes de receita nesse 
tempo. Acrescia ainda a certeza de que, tão depressa Portugal aderisse ao bloqueio, logo as esquadras 
britânicas se apossariam da Madeira, de Cabo Verde, do Brasil e das colónias africanas, que, possivel- 
mente, jamais seriam restituídas. Vendo que o príncipe Regente, D. João, não se decidia a fechar os por- 
tos aos ingleses, nem a expulsar estes de Portugal, o Imperador resolve concertar com a Espanha um 
plano de invasão de Portugal, tendo sido assinado, em 27 de Outubro de 1807, o tratado de Fonta- 
inebleau, entre a Espanha e a França, para partilha de Portugal entre estes. 

А invasão começou em Novembro deste ano por Junot que, não obstante as marchas, feitas em con- 
dições deploráveis, que impôs às suas tropas, desde Salamanca até Lisboa, não conseguiu impedir o 
embarque da família real para o Brasil, sob a protecção dos canhões da esquadra britânica, na ocasião 
em que uma deputação do Conselho de Regência e outra da Maçonaria Portuguesa dava as boas vindas 
a Junot, em Sacavém. 

Em Espanha, Napoleão, sem consideração pelo seu aliado, tomou iniciativas militares que punham em 
causa a independência do país, o que teve por consequência que se originasse uma revolta que provocou 
a abdicação de Carlos IV em seu filho Fernando VII, que, por sua vez, abdicou em Napoleão, durante 
a conferência de Baiona. Seguiu-se uma insurreição da plebe madrilena contra os franceses que, não 
obstante ter sido subjugada, foi o germe da duríssima guerra que só terminou com a expulsão definitiva 
dos invasores, dando também alento aos portugueses cada vez mais violentados pelos agressores. Em 
1808, chegaram ao País as primeiras tropas inglesas, cujo auxílio fora solicitado, comandadas por Art- 
hur Welledey que logo venceu as batalhas de Roliça e Vimeiro, e reduziu ao fracasso a segunda cam- 
panha de Napoleão em Portugal, comandada por Soult. 

А terceira, comandada por Massena, foi derrotada no Buçaco e depois nas célebres Linhas de Torres 
Vedras preparadas por Wellesley e destinadas a cobrir Lisboa (1810). 

As tropas anglo-lusas começaram então uma longa perseguição das tropas francesas por Espanha, 
onde alcançam numerosas vitórias e na própria França, até terminar a Guerra Peninsular, em 18 de Abril 
de 1814. 

Sem a intervenção da severa disciplina inglesa não teria sido possível a reorganização dos exércitos por- 
tuguês e espanhol nem as vitórias que, tantas vezes, dependeram da sua bravura. Os corpos da 1.º linha 
do exército português tiveram, desde o início das hostilidades até ao seu termo, em todas as batalhas, 
combates, sítios, assaltos, bloqueios e defesas de Praças e outros lugares em que participaram, entre 
mortos, feridos e extraviados, 42 282 baixas o que dá ideia da dureza da Guerra. 


25 - Soldado da Guamição do Porto Santo 
— Arquipélago da Madeira - 1805. 


26 - Extinta Primeira Plana da Córte — 1806. 27 - Soldado de Infantaria 9 — 1806 — Divi- 
sáo do Norte — 3? Brigada - Regimento 
9. 
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28 - Oficial General — 1806. 


sáo do Norte. 


29. Soldado de Cavalaria 11 — 1806 — Divi- 30 - Oficial de Ordenanças — 1806 — 18? 


Brigada — Divisáo do Norte (Braga — 
Vila do Conde). 


31 - Oficial do Estado Maior — 1806. 32- Soldado de Artilharia 2 — Divisão do 33 - Soldado de Milícias — Regimento de 
Sul 1806. Penafiel — Divisão do Norte — 1806. 
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Azulejos do Séc, XVII existen- 
tes no Antigo Ра!асїо da Mi- 
tra, actual Messe de Oficiais 
de Lisboa (51° Clara). 


21 


MESSES 


DESTINAM-SE - FINALIDADE PRINCIPAL -A FORNECER ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO А 
OFICIAIS E SARGENTOS DO EXÉRCITO E SUAS FAMÍLIAS, DE ACORDO COM A FUNÇÃO DE 
APOIO SOCIAL À FAMÍLIA MILITAR, QUE LHE ESTÁ COMETIDA: 

A SUA IMPLANTAÇÃO E CAPACIDADE (CAMAS E CONFECÇÕES) CONSTAM DO SEGUINTE 


QUADRO: 
CAXIAS 
, — MESSE DE OFICIAIS 144 - 1000 
ORA 
— 1 MESSE DE OFICIAIS E 1 DE SARGENTOS 44 - 400 
x LAGOS 
— MESSE MILITAR (OFICIAIS E SARGENTOS) 100 _ 400 
— PARQUE DE CAMPISMO н - - - 
— LINHA DE FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO - - 1200 
LISBOA 
— MESSE DE OFICIAIS 90 - 580 
— MESSE DE SARGENTOS 79 - 540 
— LINHA DE FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO DO EMGFA - - 1000 
—LINHA DE FORNECIMENTO DE ALIMENTACAO DO EME - - 275 
—LINHA DE FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO DA MOL 
(St. Clara) - - БОО 
PEDROUÇOS 
— MESSE DE OFICIAIS 89 - 600 
РОВТО 
— MESSE DE OFICIAIS 123 _ 440 
— MESSE DE SARGENTOS _ 108 - 400 
—LINHA DE FORNECIMENTO DE ALIMANTACAO (ЕМ CONS- 
TRUÇÃO) = = 250 
TOMAR 
— MESSE MILITAR (OFICIAIS E SARGENTOS) 56 = 300 
TOTAL DE CAPACIDADE | CAMAS/CONFECCOES 833 = 7885 


i j * 
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37 - Oficial do Corpo de Voluntários Reais e 38 - Sargento do Regimento de Artilharia de ` . 39 - Oficial da Companhia de Guarnicáo à 
“de Milícias a Cavalo. 1807. a 1 S. Paulo de Luanda (África) — 1807. 1 j Cidade de S. Filipe de Benguela (África) 
ge Lor NCC А А $ d | — Infantaria — 1807. 
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40 - Oficial do Esquadráo de Cavalaria de 41 - Legião Lusitana — Cavalaria 1807 — 42 - Legião Lusitana — Soldado de Infanta- 
Angola — 1806 — 1808. 1808. ria 1808. 


43 - Soldado do 4° Batalháo de Caçadores 44 - Soldado da Guarda Real da Polícia de 45 - Guarda Real da Policia de Lisboa — 
(Beiras) 1808 — Infantaria. Lisboa — 1808 — Infantaria. 1808 Cavalaria. 


ГУТ 


47 - Soldado de Infantaria 8 — 1810 — Guer- 
_ га Peninsular. Ё 


© 


SF 
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48 - Soldado de Caçadores 6 — 1811 — Or- 
ganização de Beresford. 


49 . Oficial da Legiáo Portuguesa ao servigo 50 - Oficial da Legiáo Portuguesa ao servigo 51 - Soldado de Infantaria da Legião Portu- 
“da Franca — 1812 — Companhia de Eli- da Franca — 1812 — Estado Maior. ı guesa ao serviço da França - Granadeiro 
te (Cavalaria). — - $ \ - 1808 — 1813. 
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52 - Legiáo Portuguesa ао serviço da França 53- Cabo de Infantaria 24 — 1813. 54 - Oficial Superior de Infantaria — 
— Soldado de Cavalaria — 1808 — Tenente-Coronel — 1815. 
1813. 


Este quadro mostra а derrota 
do Esquadrão de D. Miguel na 
noite de 10 de Outubro em Vi- 
go. 

Ë dedicado a sua Majestade a 
Rainha D. Maria Il pelo seu 
súbdito W. J. Huggins. 


30 


LUTAS LIBERAIS (1828-1834) 


Os partidários de D. Pedro (os constitucionalistas ou liberais) е os partidários de D. Miguel (os miguelistas, 
legitimistas ou absolutistas), envolveram-se numa guerra civil que eclodiu em 16 de Maio de 1828, data 
da rebeliáo que no Porto constiuiu uma Junta de Governo que se opunha a D. Miguel, e terminou com 
a convencáo de Evora-Monte, de 26 de Maio de 1834, assinada após a derrota infringida a D. Miguel 
em Asseiceira. O conjunto de acções desencadeadas neste período é habitual designar-se por lutas li- 
berais. 

O Absolutismo português havia entrado em crise por influência da irradiação da ideologia revolucionária 
francesa, das invasões francesas e da gradual perda do Brasil, crise que muito lentamente se foi desen- 
volvendo não só pela localização geográfica do País mas, sobretudo, pelo seu atraso no tocante à evo- 
lução económica, técnica, social e mental, Em 24 de Agosto de 1820, os militares, aproveitando-se da 
relativa precaridade da classe burguesa e do clima de permanente agitação social, iniciaram no Porto 
uma revolução que teve como consequência a implantação do regime constitucional, No entanto, o con- 
flito entre as duas facções — que desde a morte de D. João VI, em 1826, havia de identificar-se com 
as causas dos dois filhos varões do rei, D. Pedro e D. Miguel - dominou a vida portuguesa durante dé- 
cada e meia. 

Uma revolução antimiguelista, estalou em Angra, em 22 de Junho de 1828 e saiu triunfante; dela saiu 
a chamada Regência da Terceira à qual competiu a organização da luta armada para a conquistar do 
poder no continente pelo que organizou, em 1832, uma esquadra com 7 500 homens, sob o comando 
de D. Pedro, já na qualidade de Regente por haver abdicado definitivamente a Coroa de Portugal na sua 
filha D. Maria da Glória. Feito o desembarque no Mindelo, D. Pedro entra no Porto e, apesar da resis- 
tência diminuta com que deparou no início, as tropas liberais acabaram por ser cercadas — o chamado 


“cerco do Porto. As tropas de D. Pedro seriam obrigadas a render-se se as forças de D. Miguel não ti- 


vessem sofrido abaixamento do seu moral em consequência do desembarque, perto de Tavira, de 2 500 
homens de uma esquadra liberal, que de seguida derrota a esquadra miguelista junto do Cabo S. Vicente. 
Deste período em diante, inicia-se a marcha sobre Lisboa que, depois de tomada pelos liberais, é cercada 
por D. Miguel que acaba por ser derrotado. ¿ 

Este e outros desastres posteriores provocaram a assinatura de Convencáo de Evora-Monte, tratado 
que, não obstante ter posto fim à guerra civil, não foi suficiente para que a consolidação do Liberalismo 
em Portugal fosse feito em paz e tranquilidade. 


55 - Tenente General — Grande Uniforme — 56 - Infantaria de Linha — Regimento 13 — 57 - Porta Machados de Infantaria 14 — 
1820-1828. Peniche 1820— 1833. 1833. 


58 - Soldado de Artilharia 2 — 1833. 59 - Infantaria de Linha — Regimento 13 — 60. Soldado де Infantaria de linha n° 10 — 
Peniche 1820—1833. 1834. 


61 - Ofici 
1834, 


а! do Corpo de Engenheiros — 


62 - Oficial do Estado Maior — 1834 — 
Grande Uniforme. 


63 - Oficial de Cacadores 1 — Grande Uni- 


forme 1834. 


33 


64 - Porta Machados de Caçadores 8 — 
1834. 


65 - Soldado da Guarda Nacional — 2º Ba- 


talhão Companhia de Granadeiros — 
1840. 


66 - Mestre de Música de Infantaria 5 — 
1845. 


| 


Posto de abastecimento de 
gasolina na Manutenção Mili- 
tar. 


COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES 


Criada nos seus primórdios com o fim exclusivo de prover as Forças Armadas em pão, víveres e for- 
ragens, passou a Manutenção Militar a partir de 1956 a ter a seu cargo o apoio a toda a rede militar 
de combustíveis e Lubrificantes. (O.E. N.º 8 — 1. série). 

Missão perfeitamente coerente dentro do espírito que levou à sua origem, a M.M. procurou as soluções 
adequadas à envergadura de semelhante cometimento através de esquemas de eficiente simplicidade, 
criando uma frota de auto-tanques com suficiência para abastecimento directo de Unidades e Estabe- 
lecimentos militares que o solicitam, em paralelo com o fornecimento de cheques de combustível, de 
valores fixos, aos Conselhos administrativos que optam por esta modalidade. Os cheques, em forma 
de senhas, são utilizados em qualquer um dos postos da GALP (SACOR-SONAP), ou nas bombas pri- 
vativas da M.M. colocadas nas nossas instalações em Lisboa, Évora, Entroncamento e Porto. Isto, no 
concernente a combustíveis. 

Relativamente a Lubrificantes o processo desenrola-se de forma diferente mas não menos simples e 
eficaz com a distribuição dividida entre os nossos postos de venda (Sede do Estabelecimento, Sucursais 
e Delegações) e a colocação directa por via das Companhias fornecedoras nos locais dos destinos. 
É óbvio que, embora justificadamente controlado, o cômputo de litros movimentados mensalmente pela 
M.M. será necessariamente grande. 

Contudo, três milhões de litros é número que atesta de forma bem expressiva as potenciais realidades 
do Órgão que faz face à provisão de combustíveis e lubrificantes às F.A. a nível do País. 


67 - Oficial em comissão no Serviço do Esta- 68 - Oficial do Regimento de Granadeiros da ` 69: Oficial Reformado — 1848 — 
do Maior — 1848. Rainha — 1848. (Artilharia). 


70 - Soldado de Lanceiros n° 1 — 1848. 71 - Soldado do Regimento de Infantaria 17 72: Oficial de Cavalaria da Guarda Munici- 
Companhia de Fuzileiros — 1850 — pal Pequeno Uniforme - 1850. 
Grande Uniforme. 


73 - Oficial General. Pequeno Unitorme — 74 - Soldado de Infantaria. Uniforme de Poli- 75- Tambor Мог de Batalhão Naval. 1852. 
1851. cia 1852. 


76 - Tenente General. Grande Uniforme — 77 - Soldado de Lanceiros da Rainha n°2 — 78 - Tambor Mor de Infantaria 9 — 1856. 
1852. 1856. 


L 


79 - Porta Bandeira. Infantaria 14 — 1856. 80 - Capelão do Exército com a graduação 81 - Artilharia de Campanha. — 1864 = Ser- 
de Major — 1863. vente. 
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82 - Soldado de Caçadores a Cavalo — 1869 83 - Porta Machado da Guarda Municipal — 84 - Sargento de Lanceiros — 1885. 
— Forrogiadores. 1883. 


Aspectos do Supermercado 
do N° 1 — Campolide — Lis- 
boa. 


Os Supermercados Militares constituem a primeira experiéncia em Portugal do sistema de auto-servico. 
A abertura da Loja de Campolide em 1968, marca o início de uma época neste sistema, a que se se- 
guiram outras de actividade privada. Sem pioneirismos, julga-se que o contributo da Manutencáo Militar 
foi precioso neste campo. Sem dispór de técnica especializada para o efeito, sem a experiéncia impor- 
tada a que o então mercado civil se socorreu, a M.M. deve orgulhar-se de pertencer ao grupo-impul- 
sionador do sistema, que alterou profundamente o processo de distribuicáo aberto em Portugal. 
Assim e face ao êxito alcançado, com a abertura do Super 1 em 15/JUN/68, outros se lhe seguiram 
com a seguinte ordem cronológica: 


Super2: (Beato) „ае fuse rra JULHO/ 1968 


SUPERI ROMON icu aita ata dci audios a ABRIL/ 1973 
Super. ИИИ) sesmaria nas есу pad аж уз жы МАВСО/1974 
Mini: 5: (Entroncamento)! PO AGOSTO / 1974 
Mini: ©. (TOMA) «ista E Seg ааа е Toe JN анана Ц JULHO / 1976 
Mibi. 7: (Matra) ass scoss rama бау уакта» жар Lag tete SET.º/1976 
Mibi 18; (EVA aviar o SSS GEES RASS Asa ABRIL/ 1978 
Mini: S (Aveiro) «. moe tmm tee наа rs tempera DEZ.º/1978 


As vendas foram logicamente aumentando, e neste momento podemos apontar para os 800 000 con- 
tos em 1980. 
A título de esclarecimento se indicam as vendas dos últimos três anos: 


TOM ¿AEREA Ab qua NOS GUARD É qudd D dde in 429 929 3825 
(Cr MT 490 455 9845 
1979! ops раан ra spits 613 483 4485 


No corrente ano seráo inaugurados os Super's de Queluz e Coimbra. O primeiro irá desanuviar ojá muito 
saturado Super 1 (Campolide), o de Coimbra, satisfaz um desejo antigo da Região Militar que justamente 
reclamava a sua implantacáo. 

Dispomos ainda de um Mini-Mercado em Lagos para apoio ao Parque de Campismo e а família militar 
ali de passagem, no período da época de Veráo. 

A característica social destes órgáos obriga que toda a política de precos seja seguida com a melhor 
atencáo e baseada em critérios de gestáo náo comuns а actividade congénere no mercado civil. 

A par de todo o apoio social, acontece que todos os encargos com o funcionamento dos Super's cons- 
tituem uma sobrecarga por forca da autonomia administrativa e financeira a que este Estabelecimento 
está sujeito. 


85- A Guarda da Bandeira — Regimento de 86 - Clarins de Artilharia de Campanha — 87 - Clarim da Guarda Municipal de Lisboa 
Caçadores da Rainha (nº2) — 1898. Pequeno Uniforme — Ordem de Marcha — 1900 Grande Uniforme. 
— 1899. 


88 - Ajudante de Campo — 1900. 89 - Tropas Coloniais — Oficial de Infantaria 9 - UN enl Coloniais — Soldado Indigena 
1902 (Europeu). — Africa 1902. 


91 - Tropas Coloniais — Soldado Indigena 
— India 1902. 


92 - Soldado Indigena da Colónia de Macau 
— China 1902. 


93- 


Oficial de Artilharia — 1903. 
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IMPLANTAÇÃO DA REPÚBLICA (1910) 


O ultimato inglés de 11 de Janeiro de 1890 e a atitude da Monarquia Portuguesa perante aquela vio- 
léncia, a posterior crise económica, as questões dos tabacos e os adiantamentos à Família Real, foram 
оз acontecimentos, de entre outros, que mais decisivamente concorreram para o desenvolvimento e 
fortalecimento do Partido Republicano em Portugal que passou a ser nào só um partido de agitacáo 
mas também uma potencialidade de governo, dispondo de firmes e variados quadros de apoio, disci- 
plinados e activos, susceptíveis de enfrentar situações sociais graves. Em contrapartida, os monárquicos 
cindiam-se e náo se revelavam como grupos doutrinários, capazes de mobilizar massas, prontas a en- 
frentar os republicanos na rua ou no comício, Deste modo náo pode considerar-se a revolucáo repu- 
blicana de 5 de Outubro de 1910 como uma accáo de surpresa, mas o termo final de um processo re- 
volucionário, constituído pela conquista do poder, último baluarte das instituições monárquicas que 
constantemente recuavam e tinham perdido, quase por completo, a iniciativa. 

Os republicanos davam, a todos os momentos, a revolução como próxima e inivitável. Em 28 de Janeiro 
de 1908, falhou a 1.* tentativa e a 1 de Fevereiro sáo mortos o rei e o príncipe herdeiro. A tragédia náo 
modificou a situação: a cidade e o país político continuaram, em grande parte, republicanos. 

A estratégia que conduz a 1910 desenvolveu-se em quatro planos distintos: o eleitoral, o de rua, o cons- 
pirativo civil e o conspirativo militar. Os seus movimentos e tácticas não se fundem, embora confluam. 
A governacáo náo atacou os conspiradores, em face da agitacáo de rua e esta cobre e alimenta-se da 
agitacáo parlamentar; o resultado é um estado insurrecional, explorado a fundo e que se torna verda- 
deira causa da vitória da revolucáo republicana. Sem essa situacáo revolucionária, no exacto sentido do 
termo, nem as forcas militares e nem as civis postas em movimento em 5 de Outubro teriam sido su- 
ficientes para a vitória. Por isso, pode dizer-se que a revolucáo foi obra do Partido Republicano, que, 
numa área clandestina da sua forca e aceitando a colaboracáo da maconaria conquistou o último reduto 
da monarquia: a direccáo do Estado. Na madrugada do dia 5, o Partido Republicano, depois de ver ul- 
trapassados os incidentes e as incertezas próprias duma revoluaco, aos primeiros indícios de que a ci- 
dade escapava ao poder militar e passava para o domínio dos Republicanos e com a notícia do embarque 
da Família Real, na Ericeira, tomou imediatamente a iniciativa das decisões políticas que se impunham 
eoseu Directório, no exercício dos seus poderes, proclamou, no edifício da Câmara Municipal de Lisboa, 
a República às 9 horas da manhã de 5 de Outubro de 1910. 


BLICA РО 


Gravura existente no Museu 
da Cidade — Palácio Pimenta 
— Campo Grande — Lisboa. 
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94 - Soldado, de Infantaria — Serviço de 
Campanha (tabela C) — Plano de Unifor- 
mes — Agosto de 1911. 


95 - Oficial do Corpo do Estado Maior — 
(Plano de Uniformes do Exërcito) 1911. 


96 - 2° Sargento de Cavalaria (Plano de Uni- 
formes 1911). 


97. Corneta de Artilharia de Costa (Plano de 98 - Oficiais de Infantaria (Uniforme de Cam- 99 - Soldados de Infantaria — (Plano de Uni- 
Uniformes — Agosto de 1911). panha) e de Artilharia — (Plano de Uni- formes de Agosto de 1911). 
formes de Agosto de 1911). 


* 
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100 - Cabo de Reformados — 2.° Sargento 
de Inválidos de Runa — (Plano de 
Uniformes 1911). 


101 - Artilharia de Montanha — (Plano de 


102 - General — Grande Uniforme — Tabela 
Uniformes de Agosto de 1911). A (Plano de Uniformes de Agosto de 
1911). 


Y 


103 - General — Pequeno Uniforme — 104 - Serviços de Saúde — Major Médico e 105 - Aspirante-Oficial da Arma de Cavalaria 
tabela B (Plano de Uniformes de Cabo (Plano de Uniformes de Agosto (Plano de Uniformes de Agosto de 
Agosto de 1911). de 1911). 1911). 


1.º GUERRA MUNDIAL (1914-1918) 


As hostilidades entre o bloco de países denominados Aliados e o dos chamados Impérios Centrais ini- 
ciaram-se em 28 de Julho de 1914. Se a participacáo de Portugal na Guerra em África tinha a legitimá-la 
adefesa, visto os alemáes terem tomado a iniciativa de nos atacar em Mocambique, e depois em Angola, 
a nossa intervenção nos campos de batalha da Europa era mais difícil de explicar à opinião pública, não 
obstante três razões nos obrigarem a fazê-lo: cumprirmos os nossos deveres de aliados da Inglaterra, 
libertarmo-nos mais dos seus propósitos tutelares, por meio duma decisão que nos creditaria perante 
todo o mundo, e assegurarmos a nossa presença na Conferência de Paz, onde poderíamos fazer ouvir 
a nossa voz em defesa da inviolabilidade dos nossos domínios ultramarinos. Os acontecimentos enca- 
minharam-se, porém, no sentido de determinar a nossa intervenção no conflito de acordo com os in- 
teresses comuns — os nossos e os da Inglaterra. A enorme perda de navios mercantes, consequência da 
guerra submarina praticada pela Alemanha, punha em grave risco as operações militares nos campos 
de batalha, pela falta dos aprovisionamentos indispensáveis e ameaçava levar ao desânimo as popu- 
lações civis cada vez mais atingidas pela penúria de géneros alimentícios. Foi então que a Inglaterra, ao 
abrigo da aliança luso-britânica, pediu a Portugal que fizesse a apreensão de todos os navios mercantes 
alemães fundeados em portos portugueses, a fim de serem colocados ao serviço dos Aliados. Efectuada 
a apreensão, em 23 de Fevereiro de 1916, a Alemanha declarou a guerra a Portugal em 9 de Março 
imediato. 

O conjunto de forças do exército português que actuou em França durante a 1.º Guerra Mundial foi de- 
nominado Corpo Expedicionário Portugués (C.E.P.): foi inicialmente constituído por uma divisão e refor- 
cos posteriores permitiram a formação de duas divisões. As primeiras tropas partiram para França em 
Janeiro de 1917. As três brigadas que constituíram a 1.º Divisão do CEP estavam subordinadas, sob 
o ponto de vista táctico, ao XI Corpo de Exército Britânico. Em Setembro, nova brigada - a do Mi- 
nho — ocupavam um sector na frente, passando o CEP a constituir um Corpo de Exército, subordinado 
ao | Exército Británico. O CEP guarneceu o sector de Ferme-du-Bois e Neuve Chapelle onde, reduzido 
depois a uma simples divisáo, suportou em desastrosas condicóes a ofensiva alemá de 9 de Abril de 
1918, na qual os portugueses sofreram perdas elevadíssimas. O armistício foi assinado em 11 de No- 
vembro desse ano tendo a Guerra custado a Portugal 2 089 mortos e 191 desaparecidos, em Franca, 
885 mortos e 249 prisioneiros e desaparecidos, em Angola, e 4 847 mortos e 5 522 prisioneiros e de- 
saparecidos em Mocambique. 


Tela de Sousa Lopes. 


эм М 
— Entrada em posigáo de tro- paga Tm P 
pas portuguesas nas primei- ` 
ras linhas. f 
Pintura existente na Sala da 
Grande Guerra do Museu Mili- 
tar de Lisboa. 


—. A 


106 - Soldado de Infantaria do СЕР — 1916. 107 - Soldado do CEP — 1916. 108 - Oficial-Ajudante do Comandante de 
Divisão — CEP — 1916. 


109 - 2º Sargento de Artilharia — CEP — 110 - General Comandante de Divisáo do 111 - Praça de Cavalaria em Uniforme de 
1916. CEP — 1918. Campanha CEP — 1916. 
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112 - Pombos Correios — Serviço do СЕР — 113 - Carros Alentejanos ao Servico do CEP 114 - Militares manejando uma metralhadora 
1916. — 1916. pesada “Vickers” — CEP — 1916. 


Self Service ne Manutenção 
Militar 


ALIMENTAÇÃO EM GERAL 


No ámbito das suas actividades é papel fundamental e indissociável da missão que lhe está cometida 
a qualidade alimentar. Por isso, está a M.M. permanentemente empenhada no controle dessa qualidade 
e complementar racionalizacáo na elaboracáo de ementas, acto este também inserido nas suas atribui- 
ções. 

É sabido que para uma alimentação cuidada e racional é necessário fornecer diariamente, em regime 
misto variado, certo número de calorias e os prótidos, os lípidos e os glúcidos, os elementos minerais 
е as vitaminas de que o homem carece para satisfazer as suas necessidades nutríticas. 

Nestas condições, a todas as entidades que dirigem a alimentação de colectividades põe-se o problema 
da escolha dos alimentos e constituição de rações quotidianas satisfatórias e económicas, considerando 
as necessidades fisiológicas do organismo humano e a composição dos alimentos. 

Assim, para assegurar os princípios enunciados tem a M.M. à sua disposição três sectores fundamentais 
a saber: 

CENTRO DE ESTUDOS DE ALIMENTAÇÃO 

que estuda de forma analítica conjungando vários factores a elaboração dos planos planos de ementas 
semestrais, tentando constantemente melhorar o regime alimentar em vigor, organizando-o ou trans- 
portando-o, em forma de rações «suficientes ou equivalentes». Esta tarefa é dirigida por um dietista de 
formação superior; 

CONTROLE DE QUALIDADE 

composto por Laboratório, Serviços Veterinários e Inspecção de Alimentos frescos, cada um por si tam- 
bém dirigidos por pessoal superior. É de assinalar o rigor absoluto com que toda a espécie de alimentos 
é observada, estudada e tratada, até à aprovação final; 

SECTOR DE AQUISIÇÕES 

que assegura a aquisição em tempo oportuno de todos os componentes constantes do plano-tipo de 


ementas, colaborando preliminarmente na análise de qualidade do produto, só dando início ao processo 


de compra quando a amostra padrão oferece garantias mínimas de passagem nos testes de apreciação. 
É nesta aliança de esforços dirigidos para uma causa comum que à M.M. se reencontra com o passado 
de que se orgulha, relançando-se em novas perspectivas alicerçadas na sua vocação essencial, procu- 
rando activamente acompanhar as realidades evolutivas do presente fazendo jus à relevância do papel 
que lhe foi confiado, em busca do mais e melhor para a contribuição valorizada dos componentes ali- 
mentares de 38 849 256 refeições produzidas. 
(Números referidos ao ano de 1979) 1.º 12 398 031 

25 13 975 532, 

35 12475711 

38 849 256 


115. Corneteiro de Infantaria — 1947. 116 - Soldado de Infantaria em ordem de 117 - Infantaria — 1947 — Oficial de Serviço 
marcha — 1947. (Piquete). 


AEROPORTO DAS LAGES — ILHA TERCEIRA — AÇORES 
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118- 1? Cabo — Lanceiros 2 — 1947. 119. Soldado Motorista — Lanceiros 2 — 120 - Cabo Condutor de Carros de Combate 
1947. Cavalaria 7 — 1947. 


121. С!апт de Cavalaria 7 — 1947. 122 - Servente-Recruta junto a um Obús 123 - Artilharia 3 — Apontador e Municiador 
Artilharia 3 — 1947. de Metralhadora — 1947, 


124- Soldado Maqueiro. 3.º Companhiz de 125- Salio Telefonista — Caçadores 5 126 - Sapador Mineiro — Begimento de 
— 1947. . 


Saúde — 1947. Engenharia 2 — 194 


127 - Sapador de Assalto — Engenharia 2 — 128 - Soldado de Artilharia Pesada n.º 1, 129 - 2.º Cabo de Artilharia Pesada n.º 1, 
1947, junto a um Obús — 1947. junto a uma peca — 1947, 


132 - Piloto e Aviáo Martinet. Granja do 
Marquës — Sintra — 1947. 


130 - Anti-Aérea Pesada. Calibre 9,4 — 131 - Pega Anti-Aérea — Cascais — m 


Cascais — 1947. 


133- Aluno junto a um Biplano de instrução 
— Granja do Marquës — Sintra — 
1947. 


des % l 


134 - Manutenção Militar — O Chefe dos 
Amassadores — 1947. 


135 - Manutenção Militar — Soldado 
Forneiro — 1947. 


0 
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136. Oficial Porta Bandeira. Regimento de 137 - Oficial General do Exército — 138 - Oficial General do Exército — Trajo de 
Caçadores 5 — 1947. Uniforme de Grande Gala. Passeio com pele. 
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IMPLANTAGÁO DA M.M. 


Para o desenvolvimento das suas actividades fabris, comerciais e de Apoio à Família Militar, compre- 
ende a М.М. Instalações Principais em Lisboa – Sede -, Sucursais nas Sedes das Regiões Militares, De- 
legacóes em todas as localidades onde exista Guarnicáo Militar e Supermercados e Messes em loca- 
lidades onde a sua necessidade mais o justifique, a saber: 

SUCRURSAIS (5) em Coimbra Elvas, Entroncamento, Évora e Porto. 

Destinam-se ao fabrico de pão e à armazenagem e distribuição de géneros, forragens e combustíveis, 
na área onde se situam, competindo-lhes ainda a gerência dos ranchos da respectiva Região Militar, ser- 
viço orientado e coordenado pela Divisão de Alimentação da Sede. 

DELEGAÇÕES em Agueda, Aveiro, Figueira da Foz, Guarda, Viseu, Abrantes, Caldas da Rainha, Castelo 
Branco, Leiria, Santa Margarida, Santarém, Tomar, Beja, Estremoz, Faro, Portalegre, Tavira, Vendas No- 
vas, Braga, Chaves, Lamego, Póvoa do Varzim, Viana do Castelo, Vila Real, Alcochete, Mafra, Setúbal, 
Angra do Heroísmo, Horta, Ponta Delgada e Funchal, 

Têm por missões principais a requisição, armazenagem e distribuição dos géneros destinados ao rancho 
das respectivas guarnições Militares, agindo de acordo com indicações directas da Sede ou das Sucur- 
sais de que dependem. I 
SUPERMERCADOS em Aveiro - Mini -, Coimbra (em construção), Elvas — Mini -, Entroncamento, Évora, 
Figueira da Foz (em construção), Guarda (em estudo), Lagos -Mini -, Lisboa (2), Mafra — Mini —, Porto, 
Póvoa do Varzim (em estudo), Queluz (em construção), Santa Margarida (em construção), To- 
mar — Mini — e Viseu (em estudo). 

MESSES em Caxias, Evora (2), Lagos, Lisboa (2), Pedrouços, Porto (2) e Tomar. 

Tendo em vista um maior equilíbrio, no campo económico, na vida da população militar, através do alar- 
gamento, na medida do possível, da actividade social, encontra-se já em funcionamento um parque de 
Campismo em Lagos. I 

FÁBRICAS de: Pão, em Lisboa (Sede), Coimbra, Elvas, Entroncamento, Evora, Porto e Tavira, SALSICHA- 
RIA em Evora e ainda Moagem (с / silos de Cereais e Farinhas), Bolacha, Café, Confeitaria, Fritos, Massas 
Alimentícias e Pastelaria, na Sede, em Lisboa. 

Para uma melhor e maior eficiência no APOIO a prestar às Forças Armadas, dispõe ainda a M.M. de: 
CENTROS DE ABATE em Entroncamento, Evora, Lisboa e Porto; 

COMPLEXO DE FRIO no Carregado (em construção) compreendendo: Armazéns de Apoio e Triagem, 
Centro de Preparação de Carnes, Túnel de Congelação e Fábricas de Hamburguers e Compotas; 
COMPLEXO PECUARIO no Entroncamento, compreendendo: Bovinicultura, Poedeiras (em construção), 
Frangos de Engorda (em fase de concurso), e Cunicultura (em fase de arranque); 

CENTRAL ELÉCTRICA DE RECURSO, na Sede; 

OFICINAS AUXILIARES, na Sede e Sucursais; 

LINHAS DE ENCHIMENTO de Líquidos — Vinhos — em Lisboa e Entroncamento — Azeites, Óleos e Vina- 
gre — em Lisboa e de Sólidos — Arroz, Feijão, etc. - em Lisboa. 


poema- та 


139 - Oficial Superior do Exército — Trajo de 
Gala. 


140 - Oficial do Exército — Trajo de Gala. 141 - Oficial Superior do Exército — Trajo de 


Passeio. 
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142 - Oficial General da Armada — Uniforme 
de Grande Gala. 


143. Oficial Superior da Armada — 
Uniforme de Gala. 


L —a 


144 - Oficial Superior da Armada — 
Sobrecasaca. 


145. Oficial Superior da Armada — Jaqueta 
Azul. 


146 - Oficial da Armada — Trajo de Passeio. 


147 - Sargento da Armada — Trajo de 
Passeio. 
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j 148 - Marinheiro — Trajo de Passeio. 


149 - General Chefe do Estado-Maior da 
Forca Aérea — Trajo de Gala. 


150 - General da Força Aérea — Uniforme 
de Grande Gala. 


151 - Oficial Superior da Força Aérea — 152 - Oficial Superior da Força Аёгеа — 153 - Oficial Superior (Páraquedista) — Trajo 
Uniforme de Gala. Trajo de Passeio (Inverno). de Passeio (Inverno). 
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154 - Sargento da Força Aérea — Trajo de 
Passeio (Inverno). 


155 - Aluno do Colégio Militar — Trajo de 
Gala. 


156 - Aluno dos Pupilos do Exército — Trajo 157 - Aluna do Instituto de Odivelas — Trajo 


de Gala. 


de Gala. 


O ESTUDO E DIVULGAÇÃO 
DO TRAJO MILITAR EM PORTUGAL 


A evolução histórica do uniforme militar em Portugal no que se refere ao Exército está por 
escrever. Matéria sobremaneira complexa e difícil de aprofundar dada a dispersão em que 
se encontra que desanima logo à priori o estudioso que a ela meta ombros. Alguns estu- 
diosos militares, Cristovam Ayres, Chaby, Ferreira Lima, Ferreira Martins, Rev. Ernesto Pe- 
reira de Sales, Balula Cid, etc., ou só historiaram parte, ou dedicaram-se apenas a este ou 
aquele Regimento. 

O desinteresse manifestado tem a sua razão, fundamentada principalmente pela falta de 
estímulo das entidades oficiais, aliada à ignorância e ao tradicional desinteresse nacional 
pelos bens culturais e históricos dos portugueses, permitindo o sangramento de Bibliotecas 
e Arquivos da preciosa iconografia militar portuguesa para o estrangeiro, e temos largas 
provas dos quais. 

Dos estudiosos do vasto historial do uniforme militar português destacamos o General Ma- 
nuel Ignácio Martins Pamplona que foi primeiro Conde de Subserra cuja Biblioteca era va- 
liosíssima e que logo após a sua trágica morte se dispersou em 1834. Em segundo lugar 
vem o artista Palhares, que nos fins do século passado, editou numa litografia que tinha 
o seu nome, vários e coloridos uniformes militares portugueses, preciosos documentos que 
também após a sua morte se dispersaram, indo para a Inglaterra grande parte do seu es- 
pólio e o resto para França. O Arquivo Histórico Militar, guarda em seus preciosos Arquivos, 
alguns dos belos exemplares de Palhares em originais coloridos. Outro artista também com 
litografia, editou para embrulhar caramelos, vários tipos de uniformes antigos. A litografia 
que tinha o nome do seu autor, Guedes, teve nessa época grande popularidade, sendo co- 
nhecidos pelos soldadinhos de papel do Guedes! Esses exemplares coloridos, são hoje pe- 
ças muito raras, a despertar o interesse cada vez maior de coleccionadores de uniformes 
militares portugueses antigos. 

Em 1889 J. Caldeira publica o seu «Portugal Militar» precioso livrinho com figuração militar 
colorida em litografia e dedica-o ao Rei D. Carlos |. Era o Padrão de Panos dos novos uni- 
formes militares tendo o seu aparecimento causado o maior interesse. No final, a obra trazia 
todas as condecorações militares honoríficas portuguesas e omitindo as referentes a D. Mi- 
guel | o que veio a estabelecer neste período a maior confusão para o investigador histó- 
rico-militar do uniforme e condecorações. O período Miguelista tão rico em belos unifor- 
mes foi sacrificado pela cegueira política de então o que constitui hoje uma séria lacuna difí- 
cil de investigar. 

Em 1900, o Tenente da Administração Militar Luiz Belo de Almeida militar distintíssimo, 
com uma longa carreira em Africa, publica o valioso estudo dos uniformes então em uso 
a que dá o título de Mapa Militar. Constitui hoje um valioso estudo no qual estão incluídas 
todas as armas, incluindo as tropas militarizadas, Colégio Militar e veteranos. A parte re- 
ferente ao Ultramar de bastante valor estando hoje este mapa considerado, é hoje da mais 
alta raridade. 

Já então por esta época, existiam as célebres folhas avulsas de soldados para recortar, edi- 
tadas pelo Verol & Companhia da Rua Augusta e depois da Rua do Arco do Bandeira, onde 
a rapaziada de então afluía para comprar a cinco réis as coloridas folhas de soldadinhos que 
colados e recortados em cartão, faziam as delícias da petizada, formados em fileiras e der- 
rubados a belindre de vidro dos pirolitos. Cada caído era perdido! Depois apareceram os 
soldados de chumbo mais pesados, hirtos nos seus coloridos uniformes esmaltados a cores 
pelo Nicolau do Verol e pintados pelo Mariano, pelo Luis e pelas filhas Isabel e Mercedes. 
Cada caixa de seis lanceiros da Rainha a cavalo custavam duzentos réis, que o Senhor 
Grandels vendia na quadra festiva do Natal. 

No Centenário da Guerra Peninsular o rei D. Manuel Il instou para que se constituísse uma 
comissão de história militar a qual daria não só desse apoio às comemorações, como tam- 
bém uniformizasse a época uma companhia de infantaria e outra de caçadores, para que 
se integrassem nos festejos do Buçaco. 


Dessa comissão fazia parte o já conceituado aguarelista de uniformes militares antigos por- 
tugueses, Sizenando Ribeiro Arthur. Findas as comemorações alusivas ao reconhecimento 
da serra de Santo António do Cântaro, e não batalha como os ingleses insistiram então em 
dizer, e em que o mérito todo cabe ao manejo táctico do nosso sacrificado Regimento de 
Infantaria 8 que vindo penhasco abaixo de roldão com os franceses nos sopés da Serra re- 
solve a contenda e a fuga destes com as inutilizadas «Bronw Bess» como a servir de va- 
rapau em limpar de feira nos antigos arraiais minhotos! 

Eram então as folhas avulsas de soldados que reproduziam os antigos Regimentos Por- 
tugueses nas campanhas liberais o que havia de mais representativo além de um ou outro 
entusiasta que com gosto e jeito artista desenhava e pintava e depois recortava os seus 
próprios soldados. Hoje existem ainda algumas preciosas espécies desta natureza na posse 
de coleccionadores. 

Ribeiro Arthur cujo interesse pelos uniformes antigos portugueses é extraordinário, dedica- 
-se então todo ele entusiasmo, à sua obra. A profunda agitação política que se seguiu com 
a queda da monarquia, levou Ribeiro Arthur a interromper por períodos vários a sua obra 
investigadora. Quem como nós, durante anos, compulsámos o seu valioso espólio hoje no 
Arquivo Histórico Militar, poderá aquilatar, o volumoso estudo a que procedeu. Aguarelista 
distintíssimo e o nosso maior artista pintor militar, Ribeiro Arthur não viria a completar a 
sua valiosa obra. Outros artistas foram chamados a dar seguimento a esta, mas a obra pro- 
duzida pantenteia em confronto a enorme craveira do autor. Modernamente enfim, é cha- 
mado outro grande aguarelista o meu saudoso Mestre e amigo Alberto de Sousa. Este po- 
rém, dada a tradicional e bem portuguesa exiguidade de verba, é compelido apenas a focar 
em maravilhosas aguarelas, os uniformes militares da época. Quanto às anteriores falhas 
elas ficaram por preencher, e foi pena! 

Em 1934 a Fábrica de Caramelos «Águia», edita e manda imprimir no Porto, a sua série 
de uniformes portugueses. A sua popularidade é então enorme a demonstrar o interesse 
pelos coloridos uniformes militares. lam então já desaparecendo as folhas avulsas de sol- 
dados do J. Almeida do Porto com a sua Guarda Republicana e a sua Banda de Música de 
Infantaria 19. 

Em 1954 surge o grande cultor dos uniformes antigos portugueses em soldados de recor- 
dar o querido amigo, Jaime Pinto Coelho que com seus irmãos Raul e Luis, foram no seu 
tempo os mais dedicados a este género de uniformologia e iconografia histórico militar. Ja- 
ime edita então sobre sua orientação as hoje raríssimas folhas primeiro em papel e depois 
em cartolina historiando o trajo militar portugués. llustra-as o artista Garcés um dos cul- 
tores da chamada «Banda desenhada». А sua popularidade entre miúdos e graudos é enor- 
me. 

Modernamente e sempre que para isso se lhe oferece oportunidade o grande ilustrador 
Mestre Carlos Alberto Santos quer em ilustrações de feitos de armas, quer até em jogos 
de natureza militar, prima com o seu extraordinário talento artístico para ser о digno con- 
tinuador de Ribeiro Arthur, por mérito próprio! 

Eis em sumula o que sobre tão vasto historial havia a dizer. Surge agora a dar vida e en- 
tusiasmo novo, a obra extraordinária da Manutenção Militar, que em belos cromos, vem 
dar complemento a uma ideia do Tenente Coronel Balula Cid da edição em postais do es- 
tudo evolutivo do uniforme militar português de Ribeiro Arthur, «A Manutenção Militar fir- 
mada na sua longa tradição na sequência da Antiga Taracena Real e depois na Tenencia 
Real do Exército, estruturada na reforma geral do Exército pelo Alvará de 15 de Novembro 
de 1707 pelo magnânimo D. João V em que estabelece que «= cada soldado vencesse por 
dia cinquenta e três réis e um pão de munição de arrátel e e meio sendo de trigo, e dois 
sendo de centeio, recebendo cada praça porém, somente trinta réis, ficando vinte e três 
para a sua farda.» E neste tradicionalismo de dar, que além do pão aos militares desde tem- 
pos imemoriais, nos dá agora a todos e com bolachas, a doce cultura a que não estamos 
habituados! 
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CENTRO DE UNIFORMOLOGIA E ICONOGRAFIA HISTÓRICO MILITAR PORTU- 
GUESA 


A Manutençào Militar, firmada em longa tradicáo e na sequéncia da Antiga Taracena Real 
e depois na Tenéncia Real do Exército, estruturada na reforma geral do Exército pelo Alvará 
de 15 de Novembro de 1707 pelo Magnánimo D. Joáo V em que estabelece «cada soldado 
vencesse por dia cinquenta e trés réis e um páo de municáo, de arrátel e meio sendo de 
trigo, e dois sendo de centeio, recebendo cada praca porém, somente trinta réis, ficando 
vinte e trós para a sua farda». É neste tradicionalismo de dar, que além do páo aos militares 
destes tempos imemoriais, nos dá agora a todos e com bolachas, a doce cultura a que náo 
estamos habituados! 

Para a Direccáo da Manutencáo Militar que com raro dinamismo encarou, com as tradi- 
cionais limitacóes financeiras, a responsabilidade, náo pequena, da impressáo dos belos 
cromos da obra de Ribeiro Arthur que ficará a ser um valioso elemento de consulta cujo 
inestimável interesse é desnecessário encarecer. A valorizá-lo, a inclusáo de dois uniformes 
do século XVII, os únicos conhecidos, aliado a uma magnífica qualidade gráfica, tornam 
esta obra básica na livraria do estudioso do costume militar em Portugal. 

Não podia o Centro de Coleccionadores de Uniformologia e Iconografia Histórico-Militar 
Portuguesa ao ser solicitado para colaborar com iniciativa de tal realce cultural e artístico, 
deixar de dar todo o seu melhor apoio à Direcção da Manutenção Militar, como tem dado 
na criação e fomento de novos estudiosos da história evolutiva do trajo militar em Portugal. 
À Direcção da Manutenção Militar as nossas mais instantes felicitações. 


PEL'CENTRO DE COLECCIONADORES 
Carlos Cutileiro 


ARQUIVO HISTÓRICO MILITAR 


A iniciativa da Manutenção Militar é, sem dúvida, de grande interesse pela divulgação dos 
uniformes usados pelo Exército Português através dos tempos e ainda por dar a conhecer 
gravuras e aguarelas de vasta e valiosa colecção existente no Arquivo Histórico Militar. 
Considero, pois, digno de louvor a divulgação que a Manutenção Militar se propõe fazer 
que prevejo terá o melhor acolhimento da população. 


O DIRECTOR 


MUSEU MILITAR 


Quis a Manutenção Militar levar a efeito uma caderneta de cromos que embora com a fi- 
nalidade de desenvolvimento da sua actividade comercial, fosse positiva para a juventude. 
Assim, tem a oportunidade de, brincando, incutir no espírito dos jovens o interesse pelas 
tradições militares nos seus mais diversos aspectos. 

Está pois a Manutenção Militar de parabéns e foi com o maior agrado que o Museu Militar 
deu a esta iniciativa toda a sua colaboração. 


A DIRECÇÃO 


MANUTENÇÃO MILITAR 
UNIFORMES MILITARES 
COLECÇÃO / CONCURSO 


Com o objectivo de dar a conhecer à Família Militar um segmento da História das Forças 
Armadas e o que é, hoje, a M.M., resolvemos lançar, com a colaboração do Museu Militar, 
Arquivo Histórico Militar e do Centro de Uniformologia e Iconografia Histórico Militar Por- 
tuguesa, uma colecção de cromos sobre «UNIFORMES MILITARES)», que permitirá mos- 
trar a sua riqueza e a sua evolução desde 1640, até aos nossos dias. 

Sobre o inegável interesse histórico e iconográfico da presente publicação, constituída por 
157 uniformes e por cinco quadros alusivos a momentos destacáveis da nossa hitória mi- 
litar, transcrevemos a opinião de algumas entidades: 

Para incentivo dos coleccionadores premiaremos, três deles, com umas magníficas férias 
nas nossas Messes. 


COMO COLECCIONAR - COMO CONCORRER 


1.0.0- MODO DE ADQUIRIR OS CROMOS 
1.1.0 - Os cromos são incluídos em produtos da M.M., vendidos nos locais normais 
e sem qualquer aumento de preço 
1.1.1 — Nos locias de venda serão discriminados os produtos que contêm os cromos 
eon? que contêm. 


2.0.0 - MODO DE ADQUIRIR A CADERNETA 
2.1.0—A caderneta pode ser adquirida em qualquer Supermercado da M.M., por um 
preço que representa cerca de 50% do seu custo real. 


3.0.0 - CONCURSO 
3.1.0 - PREMIOS 
1.º - Um més de férias, no ano de 1982, em qualquer Messe da M.M., em 
data a escolher pelo premiado, para um agregado familiar (Máximo de 
4 pessoas). 
2.º — Idem, 15 dias de férias. 
3.º — Idem, 7 dias de férias. 


3.2.0 - COMO CONCORRER 

3.2.1 — Comprar a caderneta. 

3.2.2 — Adquirir os produtos da М.М. que contêm os cromos «Uniformes Militares». | 

3.2.3 - Colar, completamente, os cromos nos espaços respectivos. 

3.2.4 – Após completar a colecção, deverá apresentar, até ao último dia útil do mês 
de Novembro de 1981, num Supermercado da M.M,, a caderneta para veri- 
ficação, autenticação e identificação do concorrente. (Nesta fase, após a ins- 
crição dos elementos identificativos, será destacado, pelo picotado, o talão da 
contra capa que ficará em posse do gerente e será o elemento presente a con- 
curso), 


3.3.0 - SORTEIO 
3.3.1 - DIA - 17DEZEMBRO 1981 
3.3.2 - LOCAL — CINEMA DA М.М. (Rua do Grilo) 
3.3.3 - HORA - 1500 
(Os concorrentes, que o desejem, podem assistir ao sorteio) 


3.4.0 - COMUNICACAO DOS RESULTADOS 
3.4.1 - DATA - ATE 31 DEZ 81 
3.4.2 - LOCAL - TODOS OS SUPERMERCADOS DA M.M. 
(Os premiados serão avisados por carta registada, a emitir até 31DEZ80, 
onde se indicará o que devem fazer para usufruir do prémio). 


COLECCIONE ESTUDE 
CONHECA 
DIVIRTA-SE 

CONCORRA DESCANCE 
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